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 1.  EMENTA 

 1.1  Direito  Civil.  Direito  de  Família.  Introdução.  Conceito  de  família.  Princípios.  Casamento.  Regime  de 
 bens.  Dissolução  do  casamento.  União  Estável.  Famílias  Plurais.  Famílias  Homoafe�vas.  Relações  de 
 Parentesco. Filiação. Alimentos. 

 1.2  Direito  Civil.  Direito  das  Sucessões.  Introdução.  Da  sucessão  em  geral.  Herança.  Transmissão  da 
 herança.  Aceitação  e  renúncia.  Herança  Jacente.  Sucessão  legí�ma  e  testamentária.  Inventário  e 
 par�lha. 

 2.  OBJETIVOS GERAIS 

 2.1  Pretende-se  contribuir  para  com  a  formação  profissional  do  aluno,  possibilitando  o 
 desenvolvimento  de  suas  habilidades  e  competências  adquiridas  ao  longo  do  curso  da  disciplina  de 
 Direito  Civil  V,  que  na  Faculdade  de  Direito  de  Franca  contempla  o  conhecimento  do  Direito  de 
 Família  e  Sucessões,  conforme  diretrizes  previstas  na  Resolução  do  Conselho  Nacional  de  Educação 
 N° 09/2004. 

 2.2  A  disciplina  visa  a  introdução  e  aprofundamento  do  Direito  de  Família  e  Sucessões  na  atualidade, 
 através  de  realís�ca  abordagem  social,  u�lizando-se  dos  preceitos  de  cons�tucionalização  do 
 Direito  Privado.  Por  tratar-se  de  área  do  direito  em  rápida  e  profunda  transformação,  pretende-se 
 suscitar  a  reflexão  dos  discentes  sobre  os  fatores  que  norteiam  a  evolução  jurídica,  com  a 
 exposição  de  doutrina  nacional  e  estrangeira,  jurisprudência  e  demais  materiais  aptos  a  o  preparar, 
 gradualmente, para o desempenho das funções que o aguardam na vida profissional. 

 3.  OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 3.1  Dar  ao  aluno  a  possibilidade  de  uma  visão  geral  do  Direito  de  Família  e  das  Sucessões  no  sistema 
 jurídico  brasileiro,  bem  como  de  seu  desenvolvimento  legisla�vo  e  jurisprudencial,  par�ndo  do 
 estudo específico para uma visão Geral e interdisciplinar. 

 3.2  O  discente  deverá  ser  capaz  de  subsumir  situações  reais  e  teóricas  ao  crivo  do  ordenamento 
 jurídico  pátrio,  com  o  propósito  de  atender  as  necessidades  de  futuro  operador  do  direito,  através 
 de  normas  técnico-jurídicas;  pesquisa  jurisprudencial  sobre  o  tema;  u�lização  de  raciocínio  jurídico 
 e persuasão na aplicação prá�ca do conteúdo abordado. 



 4.  CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 I.  PRIMEIRO BIMESTRE 

 4.1 DIREITO DE FAMÍLIA 
 4.1.1 O novo direito de família; 
 4.1.2 O direito civil cons�tucional; 
 4.1.3 Concepção cons�tucional de família; 
 4.1.4 Princípios: 
 4.1.4.1 Princípio da Dignidade da Pessoa Humana; 
 4.1.4.2 Princípio da Solidariedade Familiar; 
 4.1.4.3 Princípio da Liberdade; 
 4.1.4.4 Princípio da Igualdade: 

 - Igualdade entre filhos; 
 - Igualdade entre cônjuges e companheiros; 
 - Igualdade na chefia familiar; 

 4.1.4.5 Princípio da Liberdade; 
 4.1.4.6 Princípio da Plena Proteção da Criança e do Adolescente; 
 4.1.4.7 Princípio da Afe�vidade; 
 4.1.4.8 Princípio da Função Social da Família; 
 4.2 RELACIONAMENTO AMOROSO 
 4.2.1 Relacionamento eventual; 
 4.2.2 Namoro: 
 4.2.2.1 Convívio sob o mesmo teto; 
 4.2.2.2 Namoro Qualificado; 
 4.2.2.3 Diferenças: Namoro x União Estável; 
 4.2.2.4 Contrato de Namoro. 

 - Noivado; 
 - Reflexos pelo rompimento da Relação Amorosa; 
 - Reparação Civil pelo Rompimento da Relação Amorosa. 

 4.3 UNIÃO ESTÁVEL 
 4.3.1 Introdução; 
 4.3.2 Visão Histórica; 
 4.3.3 Evolução Legisla�va; 
 4.3.4 Conceito e requisitos; 
 4.3.5 Deveres dos Companheiros; 
 4.3.6 Direitos dos Companheiros; 
 4.3.7 Administração dos Bens; 
 4.3.8 Regras Sucessórias; 
 4.3.9 Contrato de Convivência; 
 4.3.10 Conversão da União Estável em Casamento; 
 4.3.11 União Estável Puta�va; 
 4.3.12 Ins�tutos correlatos: 
 4.3.12.1 Concubinato; 
 4.3.12.2 Uniões estáveis plúrimas ou paralelas; 

 - União homoafe�va: 
 4.3.12.1 Visão Histórica; 



 4.3.12.2 Evolução do Debate; 
 4.3.12.3 A�vismo Judicial e a ADPF 132; 
 4.3.12.4 União Estável Homoafe�va; 
 4.3.12.5 Casamento Homoafe�vo; 
 4.3.12.6 Conversão da união Estável em Casamento; 
 4.3.12.7 Reflexos à Jus�ça eleitoral; 
 4.3.12.8 Lei Maria da Penha e uniões homoafe�vas. 
 4.4 CASAMENTO 
 4.4.1 Conceito: 
 4.4.1.1 Visão histórica; 
 4.4.1.2 Caracterís�cas: 

 - Monogamia; 
 - Liberdade de escolha; 
 - Comunhão plena de vida; 
 - Solenidade e acessibilidade 
 - Inviolabilidade da comunhão familiar. 

 4.4.1.3 Atualidades. 
 - Natureza jurídica; 
 - Capacidade Matrimonial; 
 - Impedimentos Matrimoniais; 
 - Causas suspensivas; 
 - Do processo de Habilitação para o Casamento: 

 1. Deveres do Oficial de Registro; 
 2. Celebração do Casamento; 
 3. Autoridade Competente; 
 4. Local do Casamento; 
 5. Assentamento do livro de Registro; 
 6. Suspensão da Celebração do Casamento; 

 - Casamento Puta�vo; 
 1. Elementos; 
 2. Efeitos. 

 II.  SEGUNDO BIMESTRE 

 4.5 REGIME DE BENS NO CASAMENTO 
 4.5.1 Início da vigência; 
 4.5.2 Princípios: 
 4.5.2.1 Princípio da Autonomia Privada. 
 4.5.2.2 Princípio da Indivisibilidade do Regime de Bens. 
 4.5.2.3 Princípio da Variedade de Regime de Bens. 
 4.5.2.4 Princípio da Mutabilidade Jus�ficada. 

 - Alteração do Regime de Bens; 
 - Administração e Disponibilidade de Bens: 

 1. Incomunicabilidade de bens; 
 2. Administração do Patrimônio; 
 3. Suprimento de outorga. 
 4.5.3 Pacto Antenupcial; 
 4.5.4 Escolha do Regime de Bens: 



 4.5.4.1 Comunhão Universal de Bens; 
 4.5.4.2 Comunhão Parcial de Bens; 
 4.5.4.3 Separação convencional de Bens; 
 4.5.4.4 Separação obrigatória de Bens; 
 4.5.4.5 Par�cipação Final nos Aquestos. 
 4.5.5 Modalidades e formas de ex�nção da sociedade conjugal: 
 4.5.5.1 Morte do cônjuge; 
 4.5.5.2 Ausência do cônjuge. 
 4.5.5.3 Nulidade ou Anulabilidade do Casamento; 
 4.5.5.4 Separação conjugal: 
 4.5.6 Tipo de Separação conjugal: 
 4.5.6.1 Separação Judicial; 
 4.5.6.2 Separação Extrajudicial; 
 4.6 Divórcio: 
 4.6.1 Tipos de Divórcio: 
 4.6.1.1 Divórcio Extrajudicial; 
 4.6.1.2 Divórcio Judicial. 
 4.6.2 Efeitos quanto à Dissolução da Sociedade Conjugal: 
 4.6.2.1 Nome de casado; 
 4.6.2.2 Alimentos; 
 4.6.2.3 Guarda; 
 4.6.2.4 Par�lha de Bens. 

 III.  TERCEIRO BIMESTRE 

 4.7 RELAÇÕES DE PARENTESCO 
 4.7.1 Disposições gerais; 
 4.7.2 Filiação: 
 4.7.2.1 Regras gerais; 
 4.7.2.2 An�gas presunções; 
 4.7.2.3 Presunção legal; 
 4.7.2.4 Ação Impugna�va da filiação; 
 4.7.2.5 Biodireito; 
 4.7.2.6 Gestação de Subs�tuição (“Barriga de Aluguel”); 
 4.7.2.7 Impotência do Cônjuge; 
 4.7.2.8 Reconhecimento Voluntário; 
 4.7.2.9 Reconhecimento dos Filhos Havidos fora do Casamento; 
 4.7.2.10 Reconhecimento do Nascituro; 
 4.7.2.11 Reconhecimento do Filho Falecido; 
 4.7.2.12 Reconhecimento do Filho maior/menor idade; 
 4.7.2.13 Reconhecimento Judicial; 
 4.7.2.14 Reconhecimento de Relação Avoenga; 
 4.7.3 Relações de Parentesco: 
 4.7.3.1 Parentesco Natural; 
 4.7.3.2 Parentesco Civil; 
 4.7.3.3 Parentesco Socioafe�vo; 
 4.7.4 Posse de Estado de Filho; 
 4.7.5 Pluriparentalidade: 



 4.7.5.1 Análise do RE 898060. 
 4.7.6 Parentalidade 
 4.7.7  Parentesco em Linha Reta; 
 4.7.8 Parentesco Colateral; 
 4.7.9 Parentesco por Afinidade; 
 4.7.10 Adoção 
 4.7.10.1 Requisitos; 
 4.7.10.2 Procedimento Judicial; 
 4.7.10.3 Lei no 8.069/90; 
 4.7.10.4 Registro Civil; 
 4.7.10.5 Reflexos sobre a verdade biológica; 
 4.7.10.6 Adoção Simulada (“adoção à brasileira”); 
 4.7.10.7 Adoção post mortem; 
 4.7.10.8 Adoção Internacional; 
 4.7.10.9 Adoção pré-natal; 
 4.8 DOS ALIMENTOS 
 4.8.1 Disposições gerais e caracterís�cas; 
 4.8.1.1 Pressupostos; 
 4.8.1.2 Direito personalíssimo; 
 4.8.1.3 Periodicidade; 
 4.8.1.4 Critério de fixação; 
 4.8.1.5 Reajuste; 
 4.8.1.6 Transmissibilidade; 
 4.8.2 Caracterís�cas: 
 4.8.2.1 Irrepe�bilidade; 
 4.8.2.2  Imprescri�bildiade; 
 4.8.2.3  Inalienabilidade; 
 4.8.2.4  Reciprocidade; 
 4.8.2.5  Irrenunciabilidade; 
 4.8.2.6  Impenhorabilidade; 
 4.8.2.7  Incompensabilidade; 
 4.8.3 Alimentos Compensatórios; 
 4.8.4  Alimentos Gravídicos; 
 4.8.5  Maioridade Civil e Alimentos; 
 4.8.6  Alimentos ao ex-cônjuge/companheiro; 
 4.8.7  Revisão da obrigação alimentar; 
 4.8.8  Exoneração da obrigação alimentar; 
 4.8.9  Ex�nção dos deveres alimentares; 
 4.8.10 Prisão do devedor de alimentos; 
 4.8.11  Alimentos do nascituro; 
 4.8.12  Observações atuais. 

 IV.  QUARTO BIMESTRE 

 4.9 DIREITO DAS SUCESSÕES 
 4.9.1  Introdução ao direito das sucessões e evolução histórica; 
 4.9.2  Considerações Gerais e estrutura; 
 4.9.2.1 Conceito; 



 4.9.2.2 Abertura da Sucessão; 
 4.9.2.3 Herdeiros Legí�mos; 
 4.9.2.4 Herdeiros Necessários; 
 4.9.2.5 Herdeiros Faculta�vos; 
 4.9.2.6 Herdeiros Testamentários; 
 4.9.3 Da herança; 
 4.9.4 Administrador Provisório; 
 4.9.5 Sucessão em geral; 
 4.9.5.1 Sistemá�ca da transmissão; 
 4.9.5.2 Aceitação; 
 4.9.5.3 Renúncia. 
 4.9.6 Sucessão legí�ma; 
 4.9.7  Sucessão testamentária; 
 4.9.8  Aspectos formais e legais. 
 4.9.9  Da liberdade do testador; 
 4.9.9  Exclusão de herdeiro; 
 4.9.9.1 Efeitos; 
 4.9.9.2 Da indignidade; 
 4.9.9.3 Da Deserdação 
 4.9.10 Sucessão Contratual; 
 4.9.11 Herança Jacente; 
 4.9.12  Cessão de Direito Sucessórios; 
 4.9.13  Da Pe�ção de Herança. 

 5.  PROCEDIMENTOS DIDÁTICOS – METODOLOGIAS ATIVAS 

 5.1  Para  a�ngir  os  obje�vos  propostos,  será  u�lizado  o  método  de  ensino  par�cipa�vo,  no  qual  o 
 estudante é o sujeito do seu próprio aprendizado.  1 

 5.2  Inicialmente  levantar-se-á  o  conhecimento  prévio  dos  alunos  sobre  o  assunto  a  ser  tratado  na  aula. 
 Em  seguida,  faz-se  necessária  a  apresentação  de  definições  e  conceitos  jurídicos  a  fim  de  compor  a 
 formação  técnico-cien�fica  e  pragmá�co-posi�vista  exigida  dos  operadores  do  direito.  A  par�r  daí 
 os  alunos  serão  convidados  a  fazer  uma  reflexão  sobre  a  aplicação  dos  conceitos  apresentados  a 
 casos  concretos  de  seu  co�diano,  aliando  a  apresentação  de  determinados  julgados  -  leading  cases 
 -  proferidos  pelas  cortes  superiores,  es�mulando-os  ao  debate.  Para  demonstrar  a  relevância  do 
 assunto,  será  explorada  a  sua  importância  no  contexto  social,  procedendo  a  sua  análise  e 
 revelando os debates existentes inclusive em escala global. 

 5.3  Nesse  momento,  também  será  feito  o  uso  do  Direito  Comparado  que  pode  contribuir  de  forma 
 posi�va e marcante para a evolução e expansão do conhecimento jurídico. 

 5.4  Pretende-se  dinamizar  a  aula  com  a  prévia  exposição  oral,  u�lização  da  lousa,  Datashow  (recurso 
 eletrônico)  e  dinâmicas  de  "gamificação"  com  a  finalidade  de  atrair  o  aluno  e  apresentar  o 
 conteúdo da disciplina. 

 1  Conforme  Guimarães  e  Boruchovitch,  o  es�lo  do  professor,  a  confiança  em  certas  estratégias  de  ensinar,  pode  ser  uma 
 importante  influência  na  orientação  mo�vacional  dos  estudantes,  promovendo  sua  autonomia  in:  (2008.  Escala  de  mo�vação  para 
 aprender de universitário (EMA–U): propriedades psicométricas. Avaliação Psicológica, 7(2), 127–134). 



 6.  CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DO APROVEITAMENTO 

 6.1 Pretende-se realizar a avaliação com diferentes propósitos: 
 6.1.1 Provas obje�vas; 
 6.1.2 Provas disserta�vas; 
 6.1.3 Provas orais; 
 6.1.4 Seminários e. Trabalhos de pesquisa; 
 6.1.5 Enfoque em sala de aula. 

 7.  TEMAS TRANSVERSAIS 

 7.1  Disciplina  de  Direito  Privado  cujo  conhecimento  e  prá�ca  com  ins�tutos  afins  advindos  de  outras 
 áreas  jurídicas  se  faz  necessário.  A  pluralidade  temá�ca  que  transita,  dentre  outros  enfoques,  pela 
 adoção  por  homossexuais,  paternidade  alimentar,  assédio  moral  nas  relações  familiares,  direito  e 
 psicanálise,  é�ca  no  Direito  de  Família  é  reveladora  da  renovação  que  permeia  essa  tão  rica  e 
 sensível  área  do  Direito.  Nesse  contexto,  a  intercomplementaridade  deve  ser  trabalhada  pelo 
 domínio  dos  aspectos  de  cons�tucionalização  do  Direito  Civil,  aliado  à  u�lização  de  farto  material 
 bibliográfico doutrinário, jurisprudencial, legal etc. 
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